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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nas questões que avaliem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 

informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 

PROVAS OBJETIVAS 
-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto CG1A1 

  A era digital transformou diversos aspectos da vida 

cotidiana, e a inteligência artificial (IA) surge como um dos 

pilares dessa nova era. Com a inserção da IA no setor público, 

desafios regulatórios significativos emergem. A implementação 

dessa tecnologia pode potencializar serviços públicos, mas 

também levanta questões jurídicas complexas que requerem 

atenção. 

  O desafio inicial de regular a IA no setor público reside na 

compreensão dos fundamentos tecnológicos e sua interligação 

com o arcabouço jurídico. Sendo um campo multifacetado, a IA 

abrange desde o aprendizado de máquina até o processamento de 

linguagem natural e robótica. Por sua natureza, ela desafia noções 

tradicionais de direitos e responsabilidades, o que torna 

imperativo um novo olhar jurídico. 

  No Brasil, a regulação da IA ainda está em 

desenvolvimento, mas algumas legislações existentes já 

interagem com o tema. A Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) é um exemplo de como as questões de 

privacidade e proteção de dados são cruciais quando se fala de 

IA, especialmente no setor público. Esta lei assegura que o 

tratamento de dados pessoais seja realizado com respeito à 

liberdade e à privacidade. 

  É crucial estabelecer políticas públicas que incentivem a 

inovação, mas que também delimitem o campo de atuação da IA. 

Isso requer a colaboração entre legisladores, tecnólogos e 

especialistas em ética. A criação de um marco regulatório robusto 

possibilitaria a formação contínua dos operadores do direito e 

permitiria que profissionais se mantivessem atualizados em 

relação às melhores práticas e desenvolvimentos no campo da IA. 

Internet: <www.legale.com.br> (com adaptações). 

 

   

  Questão 1
<PGE_RN196CG1A01E4497> 

 

 

   

Depreende-se das ideias veiculadas no texto CG1A1 que 
 

A a principal função das políticas públicas relacionadas à IA é 

restringir sua aplicação, dada a priorização governamental da 

segurança jurídica em detrimento da inovação. 

B a regulamentação da IA no setor público brasileiro já se 

encontra consolidada, restando apenas ajustes pontuais de 

ordem técnica. 

C a complexidade da IA decorre exclusivamente de sua 

diversidade tecnológica, não havendo impactos relevantes 

sobre conceitos jurídicos tradicionais. 

D a formação contínua dos operadores do direito é prescindível, 

uma vez que legislações como a LGPD já contemplam 

plenamente os desafios da IA. 

E a regulação eficaz da IA no setor público exige abordagem 

interdisciplinar, em que se alie conhecimento técnico, jurídico 

e ético, diante de desafios que extrapolam normas já 

existentes. 

 

   

  Questão 2
<PGE_RN196CG1A01E4497> 

 

 

   

O texto CG1A1 caracteriza-se como predominantemente 
 

A argumentativo, pois as ideias são organizadas com base em 
justificativas que sustentam a necessidade de regulação da IA. 

B narrativo, pois apresenta a evolução da IA por meio de 
encadeamento temporal de fatos. 

C injuntivo, pois orienta o leitor sobre procedimentos para a 
regulação da IA no setor público. 

D expositivo, visto que as informações são apresentadas de 
forma objetiva, sem posicionamentos acerca do tema. 

E descritivo, uma vez que se restringe à caracterização técnica 
da IA e de seus elementos. 

 

   

  Questão 3
<PGE_RN196CG1A01E4497> 

 

 

   

Considerando os mecanismos de coesão empregados no texto 
CG1A1 e seus sentidos, assinale a opção correta. 
 

A No último parágrafo, o termo “Isso” refere-se à “formação 
contínua dos operadores do direito”, mencionada 
posteriormente. 

B No terceiro parágrafo, a forma pronominal “Esta” tem função 
catafórica, pois prenuncia uma informação apresentada 
posteriormente no texto. 

C No último parágrafo, o termo “que”, em “É crucial 
estabelecer políticas públicas que incentivem a inovação, mas 
que também delimitem o campo de atuação da IA”, retoma, 
em suas duas ocorrências, a expressão “políticas públicas”. 

D No primeiro parágrafo, o segmento “dessa tecnologia” retoma 
a expressão “era digital”. 

E No segundo parágrafo, o termo “ela”, em “ela desafia noções 
tradicionais”, retoma o segmento “linguagem natural e 
robótica”. 

 

   

  Questão 4
<PGE_RN196CG1A01E4497> 

 

 

   

Em relação a aspectos linguísticos do texto CG1A1, assinale a 
opção correta. 
 

A No trecho “o que torna imperativo um novo olhar jurídico” 
(final do segundo parágrafo), o vocábulo “imperativo” 
poderia ser substituído, sem prejuízo da coerência das ideias 
do texto, por obrigatório. 

B No trecho “A implementação dessa tecnologia pode 
potencializar serviços públicos” (primeiro parágrafo), a 
substituição de “pode potencializar” por potencializará 
preservaria os sentidos e a correção gramatical do texto. 

C O trecho “com respeito à liberdade e à privacidade” (final do 
terceiro parágrafo) poderia ser reescrito, mantidas a coerência 
e a correção gramatical do texto, como respeitando à 

liberdade e à privacidade. 
D No trecho “Isso requer a colaboração entre legisladores, 

tecnólogos e especialistas em ética” (último parágrafo), os 
sentidos e a correção gramatical do texto seriam mantidos 
caso se substituísse a preposição “entre” por de. 

E A supressão da vírgula no segmento “Sendo um campo 
multifacetado, a IA abrange” (segundo parágrafo) preservaria 
a correção gramatical, sem alteração de sentido. 
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  Questão 5
<PGE_RN196CG1A01E4497> 

 

 
   

Assinale a opção em que a proposta de reescrita apresentada para 

o período “É crucial estabelecer políticas públicas que 

incentivem a inovação, mas que também delimitem o campo de 

atuação da IA.” (último parágrafo) é gramaticalmente correta e 

preserva os sentidos do texto CG1A1. 
 

A O estabelecimento de políticas públicas que incentivem a 

inovação é crucial para que também delimitem o campo de 

atuação da IA. 

B É crucial que se estabeleçam políticas públicas que 

incentivem a inovação, mas que também delimitem o campo 

de atuação da IA. 

C Incentivar a inovação e delimitar o campo de atuação da IA 

são cruciais para estabelecer políticas públicas. 

D É crucial estabelecer políticas públicas que incentivam a 

inovação, mas delimitam também o campo de atuação da IA. 

E Estabelecer políticas públicas é crucial para que incentivem a 

inovação, mas também para que delimitem o campo de 

atuação da IA. 
 

HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

E ASPECTOS GEOECONÔMICOS 

DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

  

  Questão 6
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Em relação à capitania do Rio Grande do Norte, assinale a opção 

correta. 
 

A A produção de açúcar desenvolveu-se como a principal 

atividade econômica da capitania desde a primeira metade do 

século XVI. 

B A posição geográfica estratégica de Natal garantiu-lhe a 

função de principal porto comercial no século XVI, que só foi 

superada, no século XVII, pelo porto de Salvador. 

C No final do século XVI, a coroa portuguesa indenizou os 

herdeiros do donatário e transformou a capitania em régia. 

D O território litorâneo da capitania era inabitado quando a 

primeira armada de conquista aportou na sua costa em 1536. 

E As terras da capitania não foram ocupadas devido ao 

desinteresse do donatário, João de Barros, na conquista do 

território. 
 

   

  Questão 7
<PGE_RN196CG1A02E3419> 

 

 

   

Após três anos de seca, em 1877, as autoridades decretaram a 

situação de calamidade que, somada às dificuldades financeiras, 

assolava a população da província do Rio Grande do Norte. 

Acerca desse contexto, assinale a opção correta. 
 

A A comissão de socorro público destacou-se por sua 

responsabilidade ética na distribuição dos recursos de 

combate à seca. 

B Durante todo esse período, houve surto epidêmico de doenças 

como beribéri e escorbuto. 

C Os escravizados foram considerados libertos no intuito de 

poupar os senhores de sustentá-los ou de tratar-lhes a saúde. 

D A vacinação contra a varíola obteve grande sucesso na 

contenção da doença dada a grande adesão da população à 

iniciativa. 

E O pagamento da dívida pública da província com a União foi 

suspenso, tendo sido posteriormente decretada a anistia do 

valor devido. 

 

   

  Questão 8
<PGE_RN196CG1A02E3419> 

 

 
   

Do final do século XIX ao início da década de 40 do século XX, 

o cangaço foi assunto recorrente na imprensa, com destaque para 

os jornais de Mossoró. Em relação a essa temática, assinale a 

opção correta. 

 

A Os jornais de Mossoró abstiveram-se de escolher um lado no 

conflito entre a sociedade, coronéis e cangaceiros. 

B Antes do ataque de Lampião a Mossoró, o bando liderado 

pelo cangaceiro era denominado pela imprensa de “redentor 

do sertão”. 

C A mestiçagem era utilizada nas publicações dos jornais de 

Mossoró como justificativa para a degeneração dos 

cangaceiros. 

D A rendição da cidade de Mossoró foi noticiada pela imprensa 

com a exaltação da formação de aliança entre o prefeito e 

Lampião. 

E Segundo a imprensa local, Mossoró era arcaica e atrasada, 

razão pela qual era suscetível a ataques de cangaceiros. 
 

   

  Questão 9
<PGE_RN196CG1A03E1726> 

 

 

   

Em relação à matriz energética do estado do Rio Grande do 

Norte, assinale a opção correta. 

 

A Predominam, no estado, empresas de energia eólica e solar, 

logo, é correto afirmar que a matriz energética potiguar é 

limpa e renovável, o que torna o estado referência na 

produção de energias sustentáveis. 

B A única usina hidrelétrica do Rio Grande do Norte, a usina de 

Umari, localizada no município de Upanema, responde pela 

maior parte da geração de energia do estado, e a inauguração 

da usina de Oiticica, prevista para 2027, consolidará a matriz 

hidrelétrica e limpa como principal fonte energética estadual. 

C A energia eólica produzida no estado tem grande potencial de 

expansão e de se consolidar como fonte limpa e de baixa 

custo no futuro, em que pese a sazonalidade dos ventos, que 

são mais fortes entre janeiro e junho e diminuem de 

intensidade, principalmente, entre agosto e novembro, 

período de baixa produtividade de energia eólica. 

D Há um grande número de empresas de geração de energia 

eólica no Rio Grande do Norte, porém a geração de energia 

hidrelétrica ainda é dominante na matriz energética do estado. 

E As expressivas reservas de petróleo e de gás natural na 

plataforma continental e em áreas próximas ao litoral do Rio 

Grande do Norte elevam o estado à condição de grande 

produtor de energia termelétrica limpa e de baixo custo a 

partir da queima desses recursos minerais. 
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  Questão 10
<PGE_RN196CG1A03E1726> 

 

 
   

Acerca das atividades econômicas modernas e tradicionais do 
Rio Grande do Norte, assinale a opção correta. 
 

A A economia potiguar abrange atividades tradicionais, como 
agricultura, extração de sal marinho e pesca, e atividades 
modernas, como extração de petróleo e gás natural, produção 
de energia e fruticultura irrigada, que contribuem para a 
composição do PIB e a geração de riqueza. 

B A agricultura é um setor importante na geração de empregos, 
renda e impostos do estado, participando de forma expressiva 
do PIB potiguar, a partir da fruticultura de caju, coco, uva e 
abacate. 

C A participação da produção mineral no PIB potiguar tem 
diminuído expressivamente a partir do esgotamento de jazidas 
de petróleo, gás natural, gesso, sal e tungstênio. 

D O setor primário (agricultura e mineração) destaca-se na 
economia potiguar, o que justifica a queda recente do PIB do 
estado, em razão da crise das commodities minerais no 
mercado internacional, em 2025, e a baixa participação dos 
setores da indústria, comércio e serviços na composição do 
índice de produtividade estadual. 

E A baixa participação do setor industrial na economia potiguar 
justifica-se pela forte concentração da atividade industrial nos 
setores do beneficiamento do algodão, têxtil e confecção de 
roupas. 

 

INFORMÁTICA BÁSICA 
 

  

  Questão 11
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

Assinale a opção que corresponde ao elemento especificamente 
projetado na interface do Windows que permite ao usuário 
visualizar os programas abertos e alternar entre eles. 
 

A Windows Explorer 
B Área de Trabalho 
C Lixeira 
D Barra de Tarefas 

E menu Iniciar 
 

   

  Questão 12
<PGE_RN196CG1A04E1261> 

 

 

   

Considere que certa instituição pública tenha recebido solicitação 
de divulgação de relatório que contém informações de interesse 
público, mas também dados pessoais protegidos. Nesse caso, a 
instituição deverá 
 

A realizar os procedimentos de anonimização dos dados 
pessoais e, em seguida, fornecer o relatório. 

B negar a divulgação do relatório, a fim de proteger a 
privacidade dos indivíduos cujos dados nele estão. 

C solicitar ao(s) titular(es) dos dados autorização prévia, de 
acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e, 
caso haja consentimento, divulgar o relatório. 

D averiguar a razão de solicitação do relatório, emitir parecer 
com base na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e, em 
seguida, divulgar o relatório. 

E divulgar todos os dados do relatório, sem necessidade de 
tratamento, pois o interesse público deve sobrepor-se à 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

   

  Questão 13
<PGE_RN196CG1A04E1261> 

 

 

   

No contexto organizacional, a principal finalidade de um 
data warehouse consiste em 
 

A controlar exclusivamente o acesso dos usuários ao sistema. 
B criar automaticamente normas jurídicas e pareceres técnicos. 
C realizar apenas cópias de segurança dos arquivos do 

computador. 
D substituir todos os documentos físicos da instituição. 
E armazenar dados históricos, de forma organizada, para apoiar 

consultas, relatórios e análises. 

 

   

  Questão 14
<PGE_RN196CG1A04E1261> 

 

 
   

Na computação em nuvem, elasticidade e escalabilidade 

referem-se, respectivamente, 
 

A à atualização manual dos componentes de hardware e à 

atualização do sistema por software. 

B à capacidade de reajustar recursos em tempo real e à 

capacidade real. 

C à capacidade de crescimento do sistema para suportar maior 

carga e à ênfase no ajuste dinâmico dessa capacidade. 

D à velocidade da rede e ao volume de armazenamento. 

E a um conceito exclusivo de nuvens públicas e a outro 

exclusivo de nuvens privadas. 
 

   

  Questão 15
<PGE_RN196CG1A04E1261> 

 

 

   

Assinale a opção que apresenta o método de detecção que 

permite que um antivírus identifique uma ameaça totalmente 

nova, que ainda não possui uma assinatura conhecida. 
 

A detecção por worms 

B detecção heurística 

C detecção baseada em assinatura 

D inspeção de pacotes 

E filtragem por lista negra 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

  

  Questão 16
<PREF_PORTO_VELHO201001A01E3731> 

 

 

   

  Lucas recebe proventos de aposentadoria de cargo 

ocupado na administração direta do estado do Rio Grande do 

Norte e pretende cumulá-los com remuneração de emprego 

público; Beatriz recebe proventos como policial militar do estado 

do Rio Grande do Norte da reserva remunerada e pretende 

cumulá-los com remuneração de cargo em comissão; e João 

recebe proventos de aposentadoria de emprego público e 

pretende cumulá-los com remuneração de cargo ocupado na 

administração indireta do estado do Rio Grande do Norte. 

Nessa situação hipotética, nos termos da Constituição do Estado 

do Rio Grande do Norte, a pretensa cumulação de proventos e 

remuneração poderá ocorrer em relação a 
 

A Lucas, Beatriz e João. 

B Lucas e Beatriz, apenas. 

C Lucas e João, apenas. 

D Beatriz e João, apenas. 

E João, apenas. 
 

   

  Questão 17
<PGE_RN196CG1A05E0934> 

 

 

   

Com base na Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, 

assinale a opção correta. 
 

A Os símbolos dos municípios devem ser os mesmos do estado, 

sendo-lhes vedado criar símbolos próprios. 

B A administração estadual pode recusar fé a documentos 

públicos, nas hipóteses constitucionalmente previstas. 

C A fusão de municípios ocorrerá por decreto do governador e 

dependerá de consulta prévia, mediante referendo, às 

populações dos municípios envolvidos. 

D Na organização político-administrativa do Rio Grande do 

Norte, seus municípios subordinam-se ao estado, que, por sua 

vez, se subordina à União. 

E É vedada a fixação de imagem de chefe de Poder ou 

presidente de órgão nas repartições públicas do estado. 
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  Questão 18
<PGE_RN196CG1A05E0934> 

 

 

   

  Durante crise fiscal e sanitária, o estado do Rio Grande do Norte decidiu reorganizar órgãos da administração pública para 

otimizar gastos. Nesse mesmo período, observaram-se três circunstâncias: (i) um cidadão carente necessitava ajuizar ação para a 

realização de cirurgia oftalmológica de urgência; (ii) o governador do estado pretendia criar uma fundação pública para gerir 

hospitais, o que requeria assessoria para analisar a possibilidade jurídica da criação e eventual redação de estatuto; e (iii) surgiu 

denúncia sobre desvios de recursos da saúde pública do estado, em violação à ordem jurídica e ao regime democrático. 

Nessa situação hipotética, nos termos da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, 
 

A as demandas descritas em (i), (ii) e (iii) deveriam ser atendidas pela PGE/RN. 

B a demanda descrita em (i) deveria ser atendida pela Defensoria Pública, a descrita em (ii), pela PGE/RN, e a descrita em (iii), pelo 

Ministério Público do estado. 

C a demanda descrita em (i) deveria ser atendida pela Defensoria Pública, e as descritas em (ii) e (iii), pela PGE/RN. 

D as demandas descritas em (i) e (ii) deveriam ser atendidas pela Defensoria Pública; e a descrita em (iii), pela PGE/RN. 

E as demandas descritas em (i) e (ii) deveriam ser atendidas pela PGE/RN, e a descrita em (iii), pelo Ministério Público do estado. 
 

   

  Questão 19
<PGE_RN196CG1A05E0934> 

 

 

   

  Patrícia, servidora pública do estado do Rio Grande do Norte aposentada por invalidez, retornou à atividade em razão de a 

junta médica oficial ter declarado insubsistentes os motivos de sua aposentadoria; Camila, servidora pública do mesmo estado, havia 

sido demitida, mas retornou ao cargo que ocupava por ter sido sua demissão invalidada por decisão administrativa; e Cláudio, servidor 

público também do estado do Rio Grande do Norte, fora demitido e retornou ao cargo que ocupava, por ter sido sua demissão 

invalidada por decisão judicial. 

Nessa situação hipotética, nos termos da Lei Complementar estadual n.º 122/1994, configura-se 
 

A reversão no caso de Patrícia e reintegração no caso de Camila e de Cláudio. 

B reversão no caso de Patrícia e de Camila, e reintegração no caso de Cláudio. 

C reversão no caso de Camila e de Cláudio, e reintegração no caso de Patrícia. 

D reversão nos três casos descritos. 

E reintegração nos três casos descritos. 
 

   

  Questão 20
<PGE_RN196CG1A05E0934> 

 

 

   

Nos termos da Lei Complementar estadual n.º 739/2023, analista jurídico da PGE/RN recém-empossado que seja designado para atuar 

em autarquia do mesmo estado 
 

A poderá ser promovido à classe superior assim que concluir o estágio probatório. 

B poderá produzir informações jurídicas de processos administrativos, sem necessidade de supervisão. 

C será lotado na PGE/RN, e não na autarquia estadual para a qual foi designado. 

D ficará sem promoção por merecimento durante cinco anos caso seja advertido disciplinarmente nos dois primeiros anos de 

exercício no cargo. 

E poderá atuar como preposto em audiências extrajudiciais, independentemente de autorização. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 

 

   

  Questão 21
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), a proposta 

de emenda constitucional deve ser discutida e votada em cada 

uma das casas do Congresso Nacional, em dois turnos, sendo 

considerada aprovada se obtiver, em ambas, três quintos dos 

votos dos respectivos membros. Essa regra caracteriza o tipo de 

constituição denominada 
 

A rígida. 

B flexível. 

C formal. 

D material. 

E promulgada. 
 

   

  Questão 22
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

  A assembleia legislativa do estado X promoveu reforma 

da Constituição estadual para incluir a seguinte norma: 

“Admitida a acusação contra o governador por dois terços da 

Assembleia Legislativa, será ele submetido a julgamento perante 

o STJ, nas infrações penais comuns. Uma vez recebida a 

denúncia ou queixa-crime pelo tribunal, o governador ficará 

suspenso das suas funções até a conclusão do julgamento”. 

A norma constitucional reproduzida na situação hipotética 

precedente é, conforme o entendimento do STF, 
 

A constitucional, pois a suspensão das funções do governador é 

ato privativo do Poder Legislativo. 

B constitucional, pois o afastamento automático do governador                                                                                                                                 

adéqua-se ao princípio democrático. 

C inconstitucional, pois o afastamento das funções do 

governador somente se aplica ao caso dos crimes de 

responsabilidade. 

D constitucional, pois a norma reflete o modelo federal e atende 

ao princípio da simetria. 

E inconstitucional, pois a suspensão das funções do governador 

viola o princípio republicano. 
 

   

  Questão 23
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

A respeito de tratados e convenções internacionais sobre direitos 

humanos em que a República Federativa do Brasil seja parte, 

bem como de suas repercussões na ordem jurídica brasileira, 

assinale a opção correta. 
 

A É competência do Congresso Nacional, com a sanção do 

presidente da República, resolver definitivamente sobre 

tratados de direitos humanos que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

B A cláusula de abertura constitucional torna excludentes os 

direitos constitucionais e os direitos previstos em tratados 

internacionais. 

C As normas definidoras de direitos humanos previstas em 

convenções internacionais têm aplicação imediata no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

D Os tratados internacionais sobre direitos humanos que foram 

aprovados, a partir de 2004, em cada casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 

respectivos membros, têm status hierárquico de emendas 

constitucionais. 

E Segundo o STF, todos os tratados internacionais têm status 

jurídico supralegal, podendo paralisar a eficácia jurídica de 

qualquer disciplina normativa infraconstitucional com ela 

conflitante. 

 

   

  Questão 24
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 
   

Em relação aos direitos e deveres individuais e coletivos 

previstos na CF, assinale a opção correta. 
 

A A inviolabilidade do domicílio impede o ingresso na casa do 

indivíduo mesmo em caso de flagrante delito ou desastre. 

B O livre exercício profissional não impede que a lei estabeleça 

qualificações técnicas para o exercício de determinadas 

profissões. 

C O direito de resposta substitui integralmente eventual 

indenização por dano material, moral ou à imagem. 

D A liberdade de manifestação do pensamento assegura a 

possibilidade de manifestação anônima em matéria política. 

E O sigilo das comunicações telefônicas é insuscetível de 

afastamento por ordem judicial, ainda que para investigação 

criminal ou instrução processual penal. 
 

   

  Questão 25
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

Em relação aos direitos sociais, assinale a opção correta. 
 

A Conforme o entendimento do STF, os direitos sociais são 

normas de eficácia limitada e de princípio programático, não 

sendo exigíveis judicialmente sem a prévia edição de uma lei. 

B A participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho é facultativa quando se tratar de categoria 

profissional organizada. 

C A assistência aos desamparados é direito social e independe 

de prévia contribuição do beneficiário à seguridade social. 

D A alimentação e o transporte são objeto de políticas públicas 

relevantes, mas não integram o rol constitucional de direitos 

sociais. 

E Os servidores públicos não têm o direito social ao benefício 

do seguro-família. 
 

   

  Questão 26
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

No que concerne ao entendimento jurisprudencial do STF a 

respeito da competência legislativa prevista na CF, assinale a 

opção correta. 
 

A É constitucional lei estadual que estabeleça regras para o 

parcelamento e o pagamento de multas por infrações de 

trânsito. 

B É constitucional lei estadual que institua modalidade de 

parceria público-privada destinada exclusivamente à 

realização de obras públicas. 

C É inconstitucional lei estadual que obrigue os planos de saúde 

a cobrir os exames laboratoriais necessários ao 

acompanhamento de dietas prescritas por nutricionistas. 

D É inconstitucional lei estadual que institua indenização por 

danos morais e materiais a vítimas de tortura praticada por 

agentes integrantes de órgãos de segurança pública estadual 

durante o período da ditadura militar. 

E É constitucional norma de Constituição estadual que disponha 

sobre o processamento e julgamento de governador pela 

assembleia legislativa estadual no caso de crime de 

responsabilidade. 
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  Questão 27
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 
   

Em relação à advocacia pública, assinale a opção correta à luz da 

CF e da jurisprudência do STF. 
 

A A estabilidade dos procuradores estaduais é assegurada 

depois de dois anos de efetivo exercício, após avaliação de 

desempenho e emissão de relatório circunstanciado das 

corregedorias. 

B O ingresso na carreira dos procuradores dos estados depende 

de concurso público de provas, sendo dispensadas a etapa de 

títulos e a participação da Ordem dos Advogados do Brasil. 

C É constitucional a criação de órgãos jurídicos paralelos para o 

desempenho das funções de procurador de estado no âmbito 

da administração pública direta. 

D É inconstitucional a instituição de órgãos, funções ou 

carreiras especiais voltadas à consultoria e ao assessoramento 

jurídicos do Poder Judiciário e do Poder Legislativo 

estaduais. 

E Constituição estadual pode dispor sobre a obrigatoriedade de 

escolha do procurador-geral do estado entre os integrantes da 

respectiva carreira. 
 

   

  Questão 28
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

A respeito do direito à educação, assinale a opção correta. 
 

A A alimentação escolar integra o âmbito de proteção do direito 

constitucional à educação e deve ser oferecida por meio de 

políticas públicas de todos os entes da Federação. 

B Os estados devem aplicar, anualmente, pelo menos 25% da 

receita resultante de tributos na manutenção e no 

desenvolvimento do ensino. 

C O acesso ao ensino obrigatório e gratuito depende de 

disponibilidade orçamentária e financeira, razão por que não 

constitui direito público subjetivo. 

D A obrigação do Estado de oferecer políticas públicas de 

transporte e material didático escolar resume-se à educação 

infantil e ao ensino fundamental. 

E É permitida a utilização dos recursos do FUNDEB para o 

pagamento de aposentadorias e pensões de professores. 
 

   

  Questão 29
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 

   

No que diz respeito ao direito à saúde, assinale a opção correta à 

luz da CF e da jurisprudência do STF. 
 

A A CF organiza o SUS de modo centralizado no âmbito da 

União, com prioridade absoluta para ações assistenciais 

curativas. 

B A CF atribui aos entes federativos o dever de prestar 

assistência à saúde apenas aos segurados da previdência 

social, preservando a lógica contributiva própria da 

seguridade social. 

C Ações sobre o fornecimento de medicamentos autorizados 

pela ANVISA, mas não incorporados ao SUS, devem ser 

ajuizadas na justiça estadual, independentemente do custo do 

medicamento. 

D A decisão judicial que concede medicamento não incorporado 

ao SUS pode afastar integralmente a comprovação, à luz da 

medicina baseada em evidências, da eficácia, acurácia, 

efetividade e segurança do fármaco quando houver relatório 

médico favorável apresentado pelo autor da ação. 

E É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de 

medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado ao 

SUS, desde que preenchidos, cumulativamente, requisitos 

específicos, cujo ônus probatório incumbe ao autor da ação. 

 

   

  Questão 30
<PGE_RN196001A01E2251> 

 

 
   

Considerando o Estatuto Estadual de Promoção e Igualdade 
Étnico-Racial do Rio Grande do Norte (Lei 
estadual n.º 11.284/2022), assinale a opção correta. 
 

A O atendimento das demandas de saúde das populações 
protegidas pelo referido estatuto será realizado 
exclusivamente por meio de unidades gestoras centralizadas, 
incluídas na organização administrativa da saúde pública 
estadual. 

B A referida lei institui política pública de combate ao racismo 
estrutural, ao racismo institucional e a outras formas de 
discriminação étnico-racial. 

C O esporte e o lazer não estão contemplados no âmbito de 
regulamentação dessa lei. 

D O âmbito de proteção da referida lei não inclui o direito ao 
livre exercício dos cultos religiosos de juremeiros e ciganos. 

E O referido estatuto determina que denúncias de preconceito e 
de discriminação étnico-racial sejam enviadas 
obrigatoriamente à PGE/RN. 

 

   

  Questão 31
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 

   

Assinale a opção correta acerca do procedimento de manifestação 
de interesse (PMI) e do procedimento da pré-qualificação, de 
acordo com o que dispõe a Lei n.º 14.133/2021. 
 

A A realização de estudos em decorrência do PMI concede ao 
realizador o direito de preferência na licitação subsequente, 
podendo ele cobrir a melhor oferta apresentada pelos demais 
licitantes para se tornar o vencedor. 

B A realização, pela iniciativa privada, de estudos no âmbito do 
PMI obriga a administração pública a realizar licitação. 

C O procedimento de pré-qualificação deve ficar aberto pelo 
prazo máximo de 30 dias úteis, sendo vedada a atualização 
dos documentos dos interessados após o deferimento da 
qualificação inicial. 

D O PMI é restrito à proposição de projetos de obras e estudos, 
não podendo ser utilizado para a realização de projetos ou 
levantamentos de serviços públicos. 

E A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação 
pode ser restrita a licitantes previamente qualificados. 

 

   

  Questão 32
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 

   

De acordo com a Lei n.º 13.848/2019, as agências reguladoras 
 

A devem transmitir ao vivo, em meio eletrônico público, as 
reuniões deliberativas do conselho diretor ou da diretoria 
colegiada, devendo a pauta das referidas reuniões ser 
publicada no sítio da agência na Internet, com antecedência 
mínima de cinco dias úteis. 

B devem adotar práticas de gestão de riscos e de controle 
interno e elaborar e divulgar programa de integridade, com o 
objetivo de promover a adoção de medidas e ações 
institucionais destinadas à prevenção, à detecção, à punição e 
à remediação de fraudes e atos de corrupção. 

C contam com autonomia administrativa, que engloba a 
possibilidade de provimento direto dos cargos autorizados em 
lei para seu quadro de pessoal, independentemente de 
solicitação a ministério ou secretaria de Estado, desde que 
observada a disponibilidade orçamentária. 

D podem dispensar a realização de análise de impacto 
regulatório (AIR) para as propostas de alteração de atos 
normativos, desde que estes sejam de interesse geral dos 
agentes econômicos, consumidores ou usuários dos serviços 
prestados. 

E são caracterizadas pela ausência de subordinação hierárquica, 
pela presença de tutela ministerial, pela autonomia funcional, 
decisória, administrativa e financeira, pela investidura a termo 
de seus dirigentes e pela estabilidade durante os mandatos. 
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  Questão 33
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 
   

A atuação estatal que consiste na imposição de restrições ao 
exercício de direitos individuais em prol do interesse público 
caracteriza o exercício do poder 
 

A hierárquico, com efeitos externos. 
B de polícia, com atuação introversa. 
C hierárquico, tipicamente dotado de introversão. 
D disciplinar, com atuação introversa. 
E de polícia, tipicamente dotado de extroversão. 
 

   

  Questão 34
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 

   

Considerando-se os princípios expressos e implícitos da 
administração pública, é correto afirmar, de acordo com a 
jurisprudência dos tribunais superiores, que o princípio 
 

A da proporcionalidade, reconhecido pelo STF como parâmetro 
de controle da atividade administrativa, desdobra‑se nos 
subprincípios da adequação, da necessidade e da 
proporcionalidade em sentido estrito, aplicáveis inclusive aos 
atos administrativos vinculados. 

B da legalidade administrativa autoriza a administração pública 
a adotar qualquer conduta que não seja expressamente vedada 
em lei, desde que fundada em razões de interesse público. 

C da moralidade administrativa, embora expresso no texto 
constitucional, tem eficácia negativa, atuando como 
fundamento para invalidação de atos ilícitos, e não como 
vetor de conformação positiva da atuação administrativa. 

D da impessoalidade veda a consideração de atributos pessoais 
do administrado na prática de atos administrativos, o que 
afasta, como regra, qualquer diferenciação de tratamento 
fundada em critérios subjetivos, ainda que previstos em lei. 

E da supremacia do interesse público sobre o privado, embora 
reconhecido pela doutrina clássica, não tem estatura 
constitucional nem eficácia normativa direta, constituindo 
apenas máxima hermenêutica de aplicação subsidiária. 

 

   

  Questão 35
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 

   

A respeito da administração pública e das entidades que a 
integram direta ou indiretamente, bem como das entidades 
paralelas, assinale a opção correta. 
 

A A qualificação de determinada autarquia ou fundação pública 
como agência executiva não implica alteração de sua 
personalidade jurídica nem de sua vinculação à administração 
pública indireta, consistindo em mecanismo de gestão voltado 
ao aprimoramento da eficiência administrativa, formalizado 
mediante contrato de gestão. 

B A administração pública em sentido objetivo corresponde ao 
conjunto de pessoas jurídicas estatais incumbidas do exercício 
da função administrativa, ao passo que a administração 
pública em sentido subjetivo corresponde às atividades 
materialmente administrativas desempenhadas pelo Estado. 

C As empresas públicas e as sociedades de economia mista, 
quando incumbidas da prestação de serviço público, 
submetem‑se a regime jurídico de direito público, motivo 
pelo qual lhes são integralmente aplicáveis as normas gerais 
de licitação e contratos administrativos previstas na legislação 
ordinária. 

D Os serviços sociais autônomos, instituídos ou autorizados por 
lei e submetidos à fiscalização pelo TCU, integram a 
administração pública indireta, por desempenharem 
atividades de relevante interesse público mediante 
colaboração com o Estado. 

E As fundações públicas integrantes da administração pública 
indireta podem assumir natureza jurídica de direito público ou 
de direito privado, hipótese em que se desvinculam dos 
princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

 

   

  Questão 36
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 
   

De acordo com a Lei n.º 14.133/2021, é dispensável a licitação 

no caso de 

 

A aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

B contratação cujo objeto sejam bens ou serviços que, 

produzidos ou prestados no País, envolvam alta complexidade 

tecnológica ou defesa nacional, de acordo com o regulamento. 

C contratação de entidades privadas sem fins lucrativos para a 

implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de 

acesso à água para consumo humano e produção de 

alimentos, a fim de beneficiar as famílias rurais de baixa 

renda atingidas pela seca ou pela falta regular de água. 

D contratação de serviços técnicos especializados de restauração 

de obras de arte e de bens de valor histórico. 

E contratação que tenha por objeto hortifrutigranjeiros, no 

período necessário para a realização dos processos licitatórios 

correspondentes, hipótese em que a contratação será realizada 

diretamente com base no preço médio mensal de mercado, 

devidamente comprovado no processo licitatório. 
 

   

  Questão 37
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 

   

Com base nas disposições da Lei 

Complementar estadual n.º 303/2005, que dispõe sobre normas 

gerais pertinentes ao processo administrativo no âmbito da 

administração pública do estado do Rio Grande do Norte, 

assinale a opção correta. 

 

A Não será admitida a convalidação quando o ato administrativo 

viciado tiver sido impugnado na esfera administrativa ou 

judicial. 

B Os atos administrativos, inclusive os de caráter normativo, 

entrarão em vigor na data de sua assinatura oficial, salvo em 

caso de disposição expressa em contrário. 

C A impossibilidade da convalidação, quando decorrente da 

constatação de prejuízo à administração pública, impedirá a 

invalidação do ato sem efeitos retroativos. 

D O direito da administração pública de invalidar os atos 

administrativos decai em cinco anos, contados da data em que 

foram expedidos e, no caso de efeitos patrimoniais contínuos, 

o prazo de decadência contar-se-á da percepção do último 

pagamento. 

E Poderão, a critério da administração pública, ser convalidados 

os atos administrativos portadores de vício de ordem formal, 

nos casos em que este possa ser suprido no presente de modo 

eficaz. 
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  Questão 38
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 
   

Assinale a opção correta de acordo com as previsões da Lei de 

Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011). 
 

A Aplicam-se as disposições dessa lei às entidades privadas sem 

fins lucrativos, desde que o erário haja concorrido ou 

concorra com mais de 50% de seu patrimônio ou de sua 

receita anual. 

B Órgãos e entidades públicos respondem diretamente pelos 

danos causados em decorrência da divulgação não autorizada 

ou da utilização indevida de informações sigilosas ou 

informações pessoais, cabendo apuração de responsabilidade 

funcional nos casos de dolo ou fraude, assegurado o 

respectivo direito de regresso. 

C São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade 

ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação de sigilo 

as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam 

comprometer atividades de fiscalização em andamento ou 

findas, quando relacionadas à prevenção ou repressão de 

infrações. 

D As informações ou os documentos que versem sobre condutas 

que impliquem violação dos direitos humanos praticada por 

agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 

poderão ser objeto de restrição de acesso. 

E As informações pessoais são protegidas pela referida lei, em 

especial quando relativas à intimidade, à vida privada, à honra 

e à imagem do titular, e terão seu acesso restrito, 

independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo 

máximo de cinquenta anos, ressalvados os casos de segurança 

nacional. 
 

   

  Questão 39
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 

   

A respeito do procedimento administrativo e do processo judicial 

previstos na Lei n.º 8.429/1992, que trata da improbidade 

administrativa, assinale a opção correta. 
 

A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas pelo 

réu na contestação da ação de improbidade administrativa não 

caberá agravo de instrumento, devendo a matéria ser alegada 

em preliminar de apelação, se for o caso. 

B Na ação de improbidade administrativa, a indisponibilidade 

de bens de pessoa jurídica não depende da instauração de 

incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

C A indisponibilidade a que se refere a lei citada, quando 

deferida, recai sobre bens que assegurem o integral 

ressarcimento do dano ao erário, incidindo sobre os valores a 

serem eventualmente aplicados a título de multa civil e sobre 

acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita. 

D Instaurado processo administrativo disciplinar para apuração 

de fatos relacionados à prática de improbidade administrativa, 

a comissão processante deve dar conhecimento ao Ministério 

Público e ao tribunal ou conselho de contas, podendo, a 

requerimento, ser designado representante para acompanhar o 

referido processo. 

E O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere a 

mencionada lei apenas será deferido mediante a demonstração 

da suspeita de prática de ato de improbidade administrativa. 

 

   

  Questão 40
<PGE_RN196001A02E3187> 

 

 
   

Acerca dos atos administrativos, assinale opção correta. 

 

A A competência, a finalidade, a forma, o motivo e o objeto são 

elementos do ato administrativo, mas apenas o motivo e o 

objeto podem ser sindicados pelo Poder Judiciário, uma vez 

que os demais integram o mérito administrativo. 

B O procedimento administrativo, definido como a sequência de 

atividades da administração pública, interligadas entre si, visa 

ao alcance de determinado efeito final previsto em lei. 

C Os atos administrativos compostos e complexos se equivalem 

conceitualmente, pois, em ambas as hipóteses, a vontade 

administrativa é formada por mais de um órgão, sendo 

irrelevante a ordem ou a autonomia dessas manifestações. 

D Nem todo ato jurídico praticado pela administração pública é 

ato administrativo, porém todo ato administrativo é praticado 

pela administração pública. 

E Os atributos da imperatividade e da autoexecutoriedade estão 

presentes em todos os atos administrativos, inclusive nos atos 

enunciativos e nos atos negociais, em razão do princípio da 

supremacia do interesse público. 
 

   

  Questão 41
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

De acordo com o disposto no Código Civil, os empreendimentos 

de economia solidária 

 

A devem ser constituídos necessariamente sob a forma de 

cooperativa. 

B são entes despersonalizados. 

C sujeitam-se à aplicação subsidiária das disposições relativas 

às sociedades de responsabilidade limitada. 

D têm natureza jurídica híbrida, aplicando-se-lhes, no que 

couber, as disposições de direito público. 

E são pessoas jurídicas de direito privado. 
 

   

  Questão 42
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

De acordo com o previsto no Código Civil, em contrato de 

compra e venda sem previsão da taxa de juros a ser cobrada, 

 

A os juros serão fixados de acordo com a taxa legal, que não 

poderá sofrer dedução do índice de atualização monetária. 

B não poderão incidir juros. 

C incidirá a taxa legal de juros, correspondente a 1% ao mês. 

D os juros serão fixados de acordo com a taxa legal, que 

corresponde à taxa SELIC, deduzido o índice de atualização 

monetária convencionado entre as partes, ou previsto em lei 

específica, ou, na ausência de ambos, o IPCA. 

E incidirá a taxa legal de juros, que não poderá ultrapassar 2% 

ao mês. 
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  Questão 43
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 
   

Julgue os itens seguintes, acerca do contrato de administração 
fiduciária de garantias, conforme o disposto no Código Civil. 

I O contrato é atípico, ao qual se aplicam as normas gerais dos 

contratos previstas no referido código. 
II O agente de garantia será considerado credor fiduciário, 

inclusive em relação aos credores da obrigação garantida. 
III O agente de garantia poderá ser substituído, a qualquer 

tempo, por decisão do credor único ou dos titulares que 

representam a maioria simples dos créditos garantidos, 
reunidos em assembleia. 

IV Após receber o valor do produto da realização da garantia, o 
agente de garantia disporá do prazo de 10 dias úteis para 

efetuar o pagamento aos credores. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e III. 

C III e IV. 
D I, II e IV. 
E II, III e IV. 
 

   

  Questão 44
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

  Manuela, devedora solidária com Vítor em uma 

obrigação, faleceu, tendo deixado dois herdeiros. 
 
A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Com o falecimento de Manuela, a solidariedade é 

automaticamente extinta, para todos os efeitos. 
B Se, antes do falecimento de Manuela, o credor tivesse 

ingressado com ação judicial apenas contra Vítor, considerar-
se-ia extinta a solidariedade por renúncia tácita do credor. 

C O credor somente poderá renunciar à solidariedade se o fizer 
para todos os devedores. 

D Nenhum dos herdeiros de Manuela será obrigado a pagar 
senão a quota que corresponder ao seu quinhão hereditário, 
salvo se a obrigação for indivisível. 

E Se Vítor obtiver a remissão parcial da dívida, os herdeiros de 
Manuela aproveitarão a benesse. 

 

   

  Questão 45
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

Considerando que a imagem de uma pessoa adulta seja usada, 
sem sua autorização, em publicação para fins comerciais, assinale 

a opção correta com base no disposto no Código Civil e na 
jurisprudência sumulada do STJ em relação à matéria. 
 

A Se a pessoa em questão for declarada ausente, ela perderá o 
direito à indenização por dano moral. 

B Caso a pessoa em questão faleça, serão legítimos para 
requerer indenização por dano moral seu cônjuge, seus 
ascendentes, seus descendentes e os colaterais somente até o 
terceiro grau. 

C Na ponderação entre o direito individual à imagem e o direito 
à informação e à livre iniciativa, prevalece a livre iniciativa, 
razão por que a pessoa em questão não tem direito à 
indenização por dano moral, ainda que comprove prejuízo. 

D O direito à imagem foi relativizado nos últimos anos, em 

razão da ampla utilização de redes sociais, por isso, caso a 
imagem utilizada tenha sido retirada das redes sociais da 
pessoa em questão, ela não terá direito a indenização, a não 
ser que comprove a ocorrência de dano. 

E Caso a pessoa em questão seja vencedora em demanda na 
qual se discuta indenização por dano moral, a correção 
monetária do valor da indenização incidirá desde a data do 
arbitramento. 

 

   

  Questão 46
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 
   

  Determinado grupo de pessoas pretende associar-se para 
constituir pessoa jurídica de direito privado para fins não 
econômicos. 

Nessa situação hipotética, consideradas a espécie e as normas de 
direito civil aplicáveis à pessoa jurídica que deverá ser aberta, 
 

A o registro da pessoa jurídica deverá declarar se o ato 
constitutivo é reformável no tocante à administração, sob 
pena de nulidade absoluta, que pode ser suscitada no prazo 
decadencial de 5 anos, contado da data da inscrição no 
registro. 

B o estatuto da associação deverá conter o modo de constituição 
e de funcionamento dos órgãos deliberativos, sob pena de 
nulidade. 

C é vedada a instituição de categorias de associados com 
vantagens especiais. 

D deverá ser constituída uma sociedade, que deverá ser 
registrada em cartório de títulos e documentos. 

E poderá haver direitos e obrigações recíprocos entre os 
membros da pessoa jurídica. 

 

   

  Questão 47
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

Assinale a opção correta no que se refere à disciplina jurídica dos 
direitos reais no Código Civil. 
 

A O exercício do usufruto pode ser cedido por título gratuito ou 
oneroso. 

B O direito de laje, embora realidade comum em construções 
sobrepostas em favelas, não é considerado um direito real, 
dada a ausência de sua previsão legal. 

C A doutrina contemporânea vem flexibilizando o princípio da 
tipicidade para admitir como reais direitos que não estejam 
legalmente previstos no rol dos direitos reais, a exemplo dos 
direitos oriundos da imissão provisória na posse, quando 
concedida à União, aos estados, ao Distrito Federal, aos 
municípios ou às suas entidades delegadas, bem como a 
respectiva cessão e promessa de cessão. 

D O direito real de superfície é personalíssimo e, por isso, não 
pode ser transferido a terceiros, admitindo-se apenas sua 
transferência aos herdeiros, no prazo estabelecido para a 
superfície. 

E O prazo para a usucapião extraordinária de servidões 
aparentes é de 10 anos e, para a de servidões não aparentes, é 
de 20 anos. 

 

   

  Questão 48
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

  Elisa e Mário, cônjuges, elaboraram, em um único 
documento, testamento no qual estabeleceram que, ocorrendo o 
falecimento de um deles, a totalidade da parte disponível dos 
bens passará automaticamente ao cônjuge sobrevivente. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A É requisito de validade para o referido testamento que ele seja 
escrito por tabelião ou por seu substituto legal, em seu livro 
de notas. 

B É válido o testamento, pois a lei civil proíbe apenas o 
testamento correspectivo. 

C Se o testamento tiver sido escrito de próprio punho, é 
essencial à sua validade que ele seja lido e assinado pelo 
cônjuge que o escreveu, na presença de pelo menos três 
testemunhas, que devem subscrevê-lo. 

D O tipo de testamento elaborado é expressamente proibido pelo 
Código Civil. 

E O direito brasileiro apenas admite tal disposição testamentária 
se os cônjuges forem casados em regime de comunhão 
universal de bens. 
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  Questão 49
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 
   

De acordo com a Lei de Registros Públicos, no registro de 

imóveis, além da matrícula, deverá ser feito o registro 
 

A do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de 

preferência. 

B das servidões em geral. 

C das convenções antenupciais e do regime de bens diversos do 

legal, nos registros referentes a imóveis ou a direitos reais 

pertencentes a qualquer dos cônjuges, inclusive os adquiridos 

posteriormente ao casamento. 

D das cédulas hipotecárias. 

E de eventual restabelecimento de sociedade conjugal. 
 

   

  Questão 50
<PGE_RN196001A03E3626> 

 

 

   

Assinale a opção correta à luz do disposto na Lei n.º 8.245/1991 a 

respeito de imóvel utilizado como habitação coletiva 

multifamiliar. 
 

A Se houver depósito em juízo do valor dos aluguéis, o 

levantamento da quantia para a realização de obras 

necessárias à regularização do imóvel pode ser feito 

independentemente de autorização judicial. 

B Ainda que o imóvel seja considerado em condições precárias 

pelo poder público, o locatário que o deixar permanecerá 

obrigado ao pagamento do aluguel durante a execução das 

obras necessárias à sua regularização. 

C Deverá ser escolhido um administrador do imóvel para atuar 

como representante legal do contrato de locação para todos os 

efeitos. 

D É vedada a sublocação desse imóvel. 

E Os locatários desse tipo de imóvel poderão depositar 

judicialmente o aluguel e encargos se a construção for 

considerada em condições precárias pelo poder público. 

Espaço livre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  Questão 51
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  Em ação de cobrança proposta por empresa de engenharia 

contra determinado estado, a procuradoria-geral do estado (PGE) 

apresentou contestação de caráter genérico, limitando-se a negar 

a existência do débito, sem indicar documentos, medições ou 

critérios técnicos que embasassem tal negativa. O ente público, 

por sua vez, alegou possuir em seus arquivos as planilhas 

técnicas e os demais elementos necessários ao esclarecimento da 

controvérsia fática, já que houvera um procedimento licitatório 

antes da contratação. Considerando isso, o magistrado 

determinou que o estado apresentasse os documentos 

comprobatórios de forma organizada, a fim de viabilizar a 

adequada realização da prova pericial e a delimitação precisa dos 

pontos controvertidos da demanda. Inconformado, o estado se 

insurgiu contra a determinação judicial, sustentando que, em 

razão de suas prerrogativas processuais e do princípio da 

indisponibilidade do interesse público, não estaria obrigado a 

colaborar com a produção de prova potencialmente desfavorável 

à sua defesa. 

Considerando a situação hipotética precedente, as disposições do 

Código de Processo Civil (CPC) acerca do princípio da 

cooperação e a jurisprudência aplicável à matéria, assinale a 

opção correta. 

 

A O dever de consulta e o dever de esclarecimento, corolários 

do princípio da cooperação, são faculdades do magistrado, 

não gerando nulidade processual caso o juiz decida o feito 

sem oportunizar que a fazenda pública especifique provas 

após uma contestação genérica. 

B O princípio da cooperação é inaplicável à fazenda pública, 

uma vez que o dever de colaborar com o juízo colide com a 

supremacia do interesse público e com as prerrogativas de 

prazo em dobro e de remessa necessária. 

C De acordo com o CPC, todos os sujeitos do processo devem 

cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 

decisão de mérito justa e efetiva, o que inclui o dever da 

fazenda pública de fornecer elementos que possibilitem o 

esclarecimento dos fatos. 

D O princípio da cooperação autoriza o magistrado a substituir 

integralmente a atuação da fazenda pública, produzindo 

unilateralmente todas as provas necessárias à solução do 

litígio. 

E A fazenda pública pode limitar-se à defesa formal do ente 

estatal, sendo vedado ao juiz exigir sua colaboração ativa na 

produção de provas ou no esclarecimento dos fatos. 
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  Questão 52
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  Uma empresa do ramo industrial cobrada judicialmente 

por débitos de impostos estaduais apresentou defesa por meio de 

embargos, questionando a validade da dívida. Durante a 

tramitação do processo, o ente público instituiu um programa de 

regularização fiscal que permitiria o parcelamento do débito. As 

regras do programa estabeleciam que, para aderir a ele, o 

contribuinte deveria pagar, ainda na esfera administrativa, os 

valores correspondentes aos honorários dos advogados públicos 

responsáveis pela cobrança. A empresa, então, aderiu ao 

parcelamento, pagou os encargos previstos e requereu a extinção 

dos seus embargos judiciais, abrindo mão do direito discutido. O 

magistrado extinguiu o processo, mas não fixou novos honorários 

advocatícios em favor do estado, argumentando que a verba já 

tinha sido quitada no âmbito do acordo administrativo. O ente 

público recorreu, sustentando que os embargos são independentes 

da execução e que a desistência judicial deveria gerar, 

automaticamente, uma nova condenação em honorários 

sucumbenciais. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta, com base no entendimento dos tribunais superiores sobre 

a estrutura de honorários no atual sistema processual e sobre a 

relação entre a execução e os embargos. 

 

A A dispensa de honorários judiciais só seria permitida se 

houvesse lei estadual específica que autorizasse o magistrado 

a perdoar a dívida de sucumbência em favor de contribuinte 

que desistisse da ação. 

B Não é cabível uma nova condenação em honorários 

advocatícios na sentença que extingue os embargos, uma vez 

que a adesão a programa de parcelamento que já contempla 

honorários advocatícios impede nova condenação dessa verba 

nos embargos à execução, sob pena de bis in idem. 

C O magistrado agiu de maneira incorreta, pois a renúncia ao 

direito sobre o qual se funda a ação é ato unilateral do 

devedor que lhe gera obrigatoriamente o dever de arcar com 

as custas e os honorários fixados pelo juiz, 

independentemente de negociações extrajudiciais. 

D A condenação judicial em honorários é obrigatória e deve ser 

somada aos honorários pagos administrativamente, uma vez 

que a natureza da verba nos embargos é distinta daquela 

prevista no parcelamento da dívida principal. 

E O Poder Judiciário deve fixar nova verba honorária em favor 

do referido estado, pois o acordo administrativo não tem o 

condão de afastar as regras de sucumbência previstas para o 

encerramento de processos judiciais de conhecimento. 

 

   

  Questão 53
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  A empresa Comércio de Alimentos Ltda. foi arrolada 

como ré em fase de cumprimento de sentença em ação movida 

por um credor particular. Após diversas tentativas infrutíferas de 

localização de bens penhoráveis da empresa, o credor descobriu 

evidências de confusão patrimonial entre os bens da pessoa 

jurídica e os de seu sócio majoritário. Diante disso, o credor 

decidiu requerer a desconsideração da personalidade jurídica para 

que o patrimônio pessoal do sócio pudesse responder pela dívida. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta a 

respeito do procedimento estabelecido para o incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ). 
 

A A decisão que resolve o IDPJ tem natureza de sentença, sendo 

impugnável por meio de recurso de apelação, 

independentemente de ter sido proferida em primeiro grau ou 

pelo relator no tribunal. 

B A instauração do IDPJ tem como efeito automático a 

suspensão do processo principal, salvo se a desconsideração 

tiver sido requerida diretamente na petição inicial. 

C O magistrado pode decretar a desconsideração da 

personalidade jurídica de ofício, independentemente de 

requerimento da parte ou do Ministério Público, caso 

verifique a insolvência da empresa. 

D Uma vez instaurado o incidente, o sócio deverá ser intimado 

via Diário de Justiça, na pessoa de seu advogado, para 

apresentar manifestação e requerer provas no prazo de 

dez dias. 

E Se a desconsideração for requerida diretamente na petição 

inicial, a ré e o sócio deverão ser citados, mas o processo 

deverá permanecer suspenso até o juiz decidir quanto à 

inclusão ou não do sócio no polo passivo. 

Espaço livre 
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  Questão 54
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  Uma concessionária de transporte público ajuizou ação de 

anulação de ato administrativo do estado, questionando auto de 

infração que lhe havia imposto multa vultosa por suposto 

descumprimento de cláusulas contratuais. A empresa sustenta 

que o processo administrativo fora eivado de nulidade absoluta 

por ausência de contraditório e ampla defesa. Juntamente com a 

inicial, pleiteou tutela de urgência, em caráter liminar (inaudita 

altera pars), para suspender a exigibilidade da multa e impedir a 

inscrição do débito em dívida ativa, alegando que a iminente 

constrição de seus ativos financeiros comprometeria a folha de 

pagamento e a manutenção da frota, o que inviabilizaria a 

prestação do serviço essencial. 

Considerando a situação hipotética apresentada e a jurisprudência 

dos tribunais superiores em relação às tutelas provisórias, 

assinale a opção correta. 

 

A A concessão de liminar contra o poder público que importe na 

suspensão de atos de fiscalização é vedada pelo ordenamento 

jurídico nos casos em que o objeto da ação seja a anulação de 

crédito tributário ou não tributário já constituído. 

B O magistrado está impedido de conceder a liminar pretendida 

sem a prévia oitiva do representante judicial da pessoa 

jurídica de direito público, conforme vedação absoluta 

contida na legislação para qualquer ação movida contra o 

Estado. 

C A medida liminar não pode ser deferida se houver risco de a 

decisão produzir efeitos irreversíveis, sendo a suspensão de 

inscrição em dívida ativa considerada, pela legislação regente, 

como antecipação que esgota o objeto da ação em prejuízo do 

erário. 

D O juiz pode suspender o auto de infração, mas a decisão 

deverá ser fundamentada de forma genérica com base no 

poder geral de cautela, sendo dispensável o exame detalhado 

das limitações legais específicas, por se tratar de serviço 

público essencial. 

E É possível a concessão da tutela provisória, até mesmo sem a 

oitiva da parte contrária, desde que presentes a probabilidade 

do direito e o perigo de dano, devendo o juiz interpretar as 

vedações legais de forma restritiva para garantir a tutela 

jurisdicional efetiva. 

 

   

  Questão 55
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  No âmbito de uma ação civil pública movida pelo 

Ministério Público contra o estado X e uma empresa pública 

estadual exploradora de atividade econômica, o magistrado 

proferiu decisão interlocutória de urgência. A intimação da 

referida decisão foi disponibilizada no portal eletrônico do 

tribunal para todos os envolvidos. No décimo dia útil após a 

disponibilização, sem que tenha havido consulta das partes, o 

sistema registrou a intimação automática (intimação ficta). 

 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta, de acordo com as previsões do CPC acerca dos prazos 

das funções essenciais à justiça e da fazenda pública. 
 

A O membro da advocacia pública responsável pelo processo 

poderá ser responsabilizado civilmente de forma regressiva se 

for comprovado que a perda do prazo recursal decorreu de 

erro grosseiro, em razão do dever de eficiência que rege a 

administração pública. 

B O estado X e a empresa pública estadual gozam da 

prerrogativa de prazo em dobro para recorrer da referida 

decisão, independentemente da natureza da atividade exercida 

pela estatal, bastando que a representação seja feita por 

procurador concursado. 

C O prazo para o estado X interpor agravo de instrumento 

inicia-se no primeiro dia útil seguinte à data em que se 

considerar realizada a intimação automática via portal 

eletrônico, computando-se em dobro o intervalo para recorrer, 

desde que inexistente prazo próprio definido em legislação 

especial. 

D A regra da intimação pessoal por meio eletrônico, carga ou 

remessa é exclusiva da advocacia pública, não se aplicando ao 

Ministério Público, cujos membros devem ser intimados via 

Diário de Justiça, contando-se o prazo em dobro apenas para 

o mérito. 

E A prerrogativa da contagem de prazos em dobro para a 

fazenda pública tem natureza de norma de ordem pública 

absoluta, prevalecendo sobre quaisquer prazos previstos em 

leis especiais ou procedimentos administrativos, dada a 

primazia do CPC como norma geral de rito. 

Espaço livre 
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  Questão 56
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  O tribunal de justiça de determinado estado considerou 

intempestivo um agravo de instrumento interposto contra decisão 

de saneamento proferida nos termos do CPC, sob o fundamento 

de que o pedido de esclarecimentos formulado pela parte no 

prazo de cinco dias após o saneamento, assegurado pelo § 1.º do 

art. 357 do CPC, tinha “conotação de mera reconsideração” e, 

portanto, não interrompia o prazo recursal. O STJ, ao analisar o 

caso, reformou o entendimento do tribunal local. 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta de acordo com a jurisprudência consolidada do STJ. 
 

A Apenas depois de estabilizada a decisão de saneamento, nos 

termos do § 1.º do art. 357 do CPC, é que se inicia o prazo 

para interposição do agravo de instrumento, 

independentemente da qualificação que o magistrado atribua 

ao pedido. 

B O pedido de esclarecimentos ou ajustes previsto no § 1.º do 

art. 357 do CPC interrompe o prazo para interposição de 

agravo de instrumento apenas quando formulado sem 

qualquer intenção de modificar a decisão de saneamento, 

cabendo ao juiz analisar subjetivamente a real finalidade do 

pedido. 

C O prazo de cinco dias previsto no § 1.º do art. 357 do CPC é 

impróprio e meramente ordenatório, não tendo o condão de 

postergar a estabilidade da decisão de saneamento, que se 

torna recorrível imediatamente após sua publicação, ainda que 

a parte formule pedido de esclarecimentos. 

D O pedido de esclarecimentos ou ajustes previsto no § 1.º do 

art. 357 do CPC tem natureza jurídica de recurso, razão pela 

qual sua interposição suspende o prazo para o agravo de 

instrumento, devendo o juiz obrigatoriamente acolhê-lo para 

que a decisão de saneamento seja modificada. 

E O termo inicial para interposição do agravo de instrumento 

contra a decisão de saneamento é a data da publicação da 

própria decisão de saneamento, uma vez que o pedido a que 

se refere o § 1.º do art. 357 do CPC suspende o prazo 

recursal, por expressa disposição legal. 

Espaço livre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  Questão 57
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  A empresa W, uma empresa pública estatal de 

personalidade jurídica de direito privado, foi condenada 

judicialmente a pagar uma dívida milionária decorrente de 

contratos de infraestrutura. Na fase de cumprimento de sentença, 

o credor requereu o bloqueio imediato das contas bancárias da 

empresa, a qual, por sua vez, apresentou defesa, alegando que, 

embora seja uma pessoa jurídica de direito privado e possua 

patrimônio próprio, ela exerce atividade de prestação de serviços 

públicos essenciais de urbanização e saneamento, atuando sem 

concorrentes no mercado (regime não concorrencial) e sem o 

objetivo de distribuir lucros, reinvestindo todo o seu superávit na 

própria operação. Por essas razões, a empresa sustenta que seus 

bens são impenhoráveis e que o pagamento deve seguir o sistema 

especial de requisições de pagamento utilizado pela 

administração pública em geral. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 

correta, com base no entendimento consolidado dos tribunais 

superiores. 

 

A A empresa W possui bens que são classificados como 

privados e, portanto, passíveis de penhora em qualquer 

situação, devendo o Poder Judiciário priorizar a satisfação do 

crédito do exequente em detrimento da manutenção do 

serviço prestado. 

B O pedido de bloqueio de bens deve ser integralmente 

acolhido, uma vez que as empresas públicas, por serem 

dotadas de personalidade jurídica de direito privado, 

submetem-se invariavelmente ao regime de execução comum 

das empresas privadas, independentemente da natureza do 

serviço prestado. 

C O regime de precatórios só poderia ser aplicado à empresa W 

se ela comprovasse que o bloqueio de suas contas bancárias 

resultaria na sua imediata falência, sendo a insuficiência 

financeira o único critério para a concessão desse benefício 

processual. 

D A execução por meio de precatórios é um privilégio exclusivo 

das pessoas jurídicas de direito público interno, como 

autarquias e fundações, não podendo ser estendida a empresas 

públicas, mesmo que prestem serviços essenciais, sob pena de 

violação à livre iniciativa. 

E A empresa W faz jus ao regime de pagamento por 

precatórios, pois a jurisprudência estende essa prerrogativa às 

empresas estatais que prestem serviços públicos essenciais em 

regime não concorrencial e sem intuito de lucro, visando 

preservar a continuidade do serviço público prestado. 
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  Questão 58
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  O estado Y editou lei que instituiu uma gratificação de 

desempenho para servidores da área da saúde, mas sua 

implementação administrativa gerou milhares de ações 

individuais em diversas comarcas, com decisões conflitantes 

entre as turmas recursais e câmaras cíveis. Diante do cenário de 

insegurança jurídica e da nítida repetição de processos sobre a 

mesma questão de direito, a procuradoria-geral do estado Y 

avaliou a possibilidade de suscitação de um incidente de 

resolução de demandas repetitivas (IRDR). 

 

A partir da situação hipotética anterior, assinale a opção correta 

de acordo com as normas do CPC sobre o IRDR. 
 

A Eventual desistência da ação principal pelo autor, após a 

admissão do IRDR e antes do julgamento do mérito do 

incidente, impedirá o exame da tese jurídica pelo tribunal de 

justiça do estado, hipótese em que o incidente deverá ser 

extinto sem resolução de mérito, por perda do objeto. 

B O IRDR pode ser instaurado quando houver efetiva repetição 

de processos sobre idêntica questão de direito e risco de 

ofensa à isonomia e à segurança jurídica, sendo cabível sua 

suscitação no bojo de um recurso, de um processo de 

competência originária ou mesmo na remessa necessária. 

C Caso seja admitido o IRDR pelo órgão colegiado competente 

do tribunal de justiça do estado, imediatamente todos os 

processos individuais ou coletivos sobre a mesma questão que 

tramitem no território nacional serão suspensos, até que a tese 

jurídica seja definitivamente fixada e ratificada pelos 

tribunais superiores. 

D O IRDR poderá ser instaurado de forma preventiva pela 

fazenda pública quando houver justo receio de que uma nova 

legislação venha a gerar multiplicidade de demandas, 

visando-se fixar a tese jurídica antes da prolação de qualquer 

sentença de primeiro grau. 

E A legitimidade para requerer a instauração do IRDR é restrita 

às partes do processo e ao Ministério Público, não detendo o 

magistrado de primeiro grau competência para suscitá-lo de 

ofício, em respeito ao princípio da inércia jurisdicional. 

Espaço livre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

   

  Questão 59
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  O sindicato dos policiais civis do estado Z impetrou 

mandado de segurança coletivo contra esse estado, pleiteando o 

pagamento de gratificações atrasadas. O juiz deferiu a liminar e 

determinou o pagamento imediato dos valores. Por força dessa 

decisão, o inspetor Marcos, filiado ao sindicato, passou a receber 

as diferenças mensalmente. Anos depois, o tribunal julgou o 

mérito da ação coletiva, denegando a segurança e revogando a 

liminar. A sentença determinou expressamente que todos os 

substituídos devolvessem ao erário os valores recebidos de forma 

precária, decisão que transitou em julgado. Diante disso, o 

estado Z iniciou a cobrança administrativa contra Marcos. 

Inconformado, Marcos ajuizou ação individual, pedindo a 

declaração de inexistência do dever de restituir, alegando boa-fé 

e natureza alimentar das verbas, bem como afirmando não ter 

intervindo como litisconsorte na demanda. O estado Z apresentou 

contestação, arguindo a existência de coisa julgada e 

litispendência, uma vez que a ordem de devolução fora 

expressamente fixada na sentença coletiva transitada em julgado. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta 

de acordo com as normas do microssistema de tutela coletiva e 

com a jurisprudência do STJ. 

 

A Segundo o princípio da segurança jurídica, a coisa julgada 

coletiva opera pro et contra (favorável e desfavorável) em 

relação aos direitos individuais homogêneos, a fim de evitar 

decisões conflitantes sobre a mesma base fática. 

B Não há óbice para que Marcos discuta a obrigação de restituir 

em ação individual, pois os membros da categoria que não 

intervieram no mandado de segurança coletivo não estão 

submetidos aos efeitos desfavoráveis da coisa julgada 

produzida naquela demanda. 

C A ação individual de Marcos deve ser extinta sem resolução 

de mérito, uma vez que a eficácia da sentença coletiva em 

mandado de segurança é erga omnes, vinculando todos os 

membros da categoria substituída, independentemente de 

terem participado do processo. 

D O ajuizamento da ação individual por Marcos induz 

litispendência em relação ao mandado de segurança coletivo 

se ambas as demandas possuírem objetos idênticos, o que 

impediria o processamento da lide individual até o trânsito em 

julgado da sentença coletiva. 

E A sentença coletiva desfavorável faz coisa julgada contra os 

substituídos em qualquer hipótese, sendo a rediscussão 

individual permitida apenas se demonstrado que a defesa do 

sindicato na ação coletiva foi deficiente. 
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  Questão 60
<PGE_RN196001A04E3751> 

 

 
   

  O Ministério Público (MP) ajuizou ação civil pública 

contra um município, demonstrando que a água distribuída à 

população não recebia qualquer tratamento prévio e, por isso, 

tinha potencial de causar doenças na coletividade. O juízo de 

primeiro grau determinou a regularização do serviço de 

abastecimento, mas indeferiu o pedido de indenização por danos 

morais coletivos formulado na ação, sob o fundamento de 

ausência de prova de abalo psicológico sofrido pelos moradores. 

O tribunal de justiça manteve a sentença, com idêntica 

fundamentação. O STJ, por sua vez, reformou o acórdão e 

reconheceu a existência de dano moral coletivo. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta a 

respeito do microssistema de tutela coletiva, da legitimidade ativa 

do MP e dos elementos processuais pertinentes à ação civil 

pública. 
 

A Para a configuração de danos morais coletivos no caso, é 

desnecessária a produção de prova do sofrimento psicológico 

individual dos membros da coletividade, bastando a 

demonstração do ato ilícito violador de valores fundamentais. 

B A sentença faz coisa julgada erga omnes quanto ao pedido 

acolhido de regularização do serviço e coisa julgada 

secundum eventum probationis quanto ao pedido rejeitado de 

indenização por danos morais coletivos, de modo que nova 

ação civil pública fundada nos mesmos fatos e com o pedido 

indenizatório somente seria admissível mediante apresentação 

de nova prova. 

C O valor de condenação por danos morais coletivos arbitrado 

em ação civil pública deve ser destinado, obrigatoriamente, ao 

Fundo de Defesa de Direitos Difusos, sendo vedada, em 

qualquer hipótese, a destinação a fundo estadual ou municipal 

congênere. 

D O MP carece de legitimidade ativa para cumular, na mesma 

ação civil pública, pedido de tutela específica de obrigação de 

fazer com pedido condenatório de indenização por danos 

morais coletivos, uma vez que este último tem natureza 

individual homogênea e exige a identificação dos titulares do 

direito para habilitação e liquidação em fase própria. 

E Pedido de indenização por danos morais coletivos formulado 

em ação civil pública não pode ser conhecido sem que o autor 

coletivo instrua a petição inicial com ata de audiência pública 

ou documento equivalente que demonstre a repercussão da 

lesão na comunidade afetada, por se tratar de requisito de 

admissibilidade exigido pelo microssistema de tutela coletiva 

para a tutela de direitos difusos de conteúdo extrapatrimonial. 
 

   

  Questão 61
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 

   

Considerando as competências constitucionais atribuídas aos 

entes federativos em matéria ambiental, assinale a opção correta. 
 

A A responsabilização por dano ambiental é matéria de 

competência legislativa privativa da União. 

B A competência legislativa para a proteção do patrimônio 

cultural e paisagístico é comum a todos os entes federativos. 

C A competência legislativa ambiental dos estados é plena, a 

fim de atender às suas peculiaridades, independentemente da 

existência de lei federal que estabeleça normas gerais sobre a 

proteção do meio ambiente. 

D A competência exclusiva dos municípios para legislar sobre 

assuntos de interesse local afasta a competência concorrente 

da União para legislar em matéria ambiental. 

E Aos estados é atribuída competência suplementar para legislar 

sobre a conservação da natureza. 

 

   

  Questão 62
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 
   

Nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, o 

instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 

ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada, é denominado 
 

A acordo setorial. 

B gestão integrada de resíduos sólidos. 

C disposição final ambientalmente adequada. 

D logística reversa. 

E coleta seletiva. 
 

   

  Questão 63
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 

   

Na tutela do patrimônio cultural, a previsão de que o acesso aos 

bens culturais e ao conhecimento de suas fontes de cultura deve 

ser assegurado a todos atende especificamente ao princípio da 
 

A educação patrimonial. 

B participação comunitária. 

C prevenção de danos. 

D vinculação dos bens culturais. 

E fruição coletiva. 
 

   

  Questão 64
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 

   

De acordo com o que determina a Lei Complementar 

n.º 140/2011 quanto aos instrumentos de cooperação federativa 

em matéria ambiental, o ente federativo pode delegar a execução 

de ações administrativas, como o licenciamento ambiental, 

mediante 
 

A gestão compartilhada. 

B fundos públicos e privados. 

C consórcios públicos. 

D comissões tripartites. 

E convênios administrativos. 
 

   

  Questão 65
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 

   

Conforme as diretrizes gerais previstas na Resolução CONAMA 

n.º 1/1986, o estudo de impacto ambiental, além de atender a 

legislação, deve 
 

A resultar na proposição de programas governamentais para a 

área de influência do projeto. 

B contemplar a avaliação da área de influência do projeto, cuja 

definição prescinde da indicação da bacia hidrográfica na qual 

ele se localiza. 

C considerar estritamente os impactos ambientais relativos à 

fase de operação da atividade. 

D contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização 

do projeto, confrontando-as com a hipótese de não execução 

do projeto. 

E incluir a definição da área de influência do projeto, que se 

circunscreve aos limites diretamente afetados por ele. 
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  Questão 66
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 
   

A respeito da composição e da estrutura do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), assinale a opção correta. 
 

A Constituem o SISNAMA as entidades privadas contratadas 
para a execução de programas de gestão ambiental. 

B Integram o SISNAMA as fundações instituídas pelo poder 
público responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental. 

C Os órgãos seccionais do SISNAMA compreendem as 
entidades municipais e estaduais responsáveis pela execução 
de programas de controle de degradação ambiental. 

D O órgão superior do SISNAMA é o CONAMA, que conta 
com representação de todos os entes federativos. 

E A constituição do SISNAMA está limitada aos órgãos da 
administração direta dos entes federativos. 

 

   

  Questão 67
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 
   

  O Parque Estadual Alfa é uma importante unidade de 
conservação em área urbana que abriga remanescentes de Mata 
Atlântica e garante serviços ecossistêmicos essenciais para a 
cidade e para o estado onde se situa. Além de sua relevância 
ecológica, o parque é um espaço de pesquisa, educação, cultura, 
memória e convivência, reconhecido pela sociedade local como 
patrimônio ambiental e afetivo. O Parque Estadual Alfa é uma 
unidade de conservação de proteção integral, instituída mediante 
ato do Poder Executivo estadual. 

Na situação hipotética precedente, eventual alteração dos limites 
do Parque Estadual Alfa 
 

A poderá ser efetivada, para a supressão de área, por meio de 
instrumento normativo do mesmo nível hierárquico daquele 
que criou a unidade de conservação. 

B poderá ser efetivada somente por ato administrativo do órgão 
gestor responsável pela unidade de conservação. 

C não poderá ser efetivada, pois é vedada por ofender o 
princípio da proibição do retrocesso ambiental. 

D poderá ser efetivada somente se determinada em resolução 
aprovada pelo conselho estadual de meio ambiente. 

E poderá ser efetivada, para a redução dos limites da unidade de 
conservação, somente mediante lei específica. 

 

   

  Questão 68
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 

   

Com base na Lei Complementar estadual n.º 272/2004, que 
dispõe sobre a Política do Meio Ambiente do Estado do Rio 
Grande do Norte, assinale a opção que corresponde à 
denominação dada ao processo de inspeção, avaliações e estudos 
destinados a determinar, entre outros aspectos, as condições de 
operação e manutenção dos equipamentos e sistemas de controle 
de poluição. 
 

A compensação ambiental 
B automonitoramento ambiental 
C relatório de qualidade do meio ambiente 
D monitoramento ambiental 
E auditoria ambiental 
 

   

  Questão 69
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 

   

A Lei n.º 12.651/2012 (Código Florestal) considera 
expressamente como de interesse social as 
 

A atividades que proporcionem melhorias na proteção das 
funções ambientais das áreas de proteção permanente (APP). 

B obras de infraestrutura destinadas às concessões de energia. 
C atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 

vegetação nativa. 
D atividades e obras de defesa civil. 
E atividades de proteção sanitária. 

 

   

  Questão 70
<PGE_RN196001A05E3740> 

 

 
   

A respeito das sanções aplicáveis em função do cometimento de 

infração administrativa ambiental, assinale a opção correta. 
 

A Nas áreas irregularmente desmatadas ou queimadas, o agente 

autuante embargará apenas as obras ou atividades que tenham 

dado causa à infração. 

B O embargo de obra ou atividade aplica-se à totalidade da área 

da propriedade dentro da qual tenha sido caracterizada a 

infração ambiental, não se restringindo ao local da atividade 

infratora. 

C A sanção de demolição somente poderá ser aplicada quando 

verificada a construção de obra, em desacordo com a 

legislação ambiental, em área ambientalmente protegida. 

D O agente infrator advertido deve atender ao prazo 

estabelecido pelo agente autuante para sanar as 

irregularidades porventura constatadas, sob pena de aplicação 

de multa relativa à infração praticada, independentemente da 

advertência. 

E Se o infrator a quem tenha sido aplicada pena de multa diária 

celebrar termo de compromisso de reparação ou cessação de 

danos, a contagem da referida multa será suspensa. 
 

   

  Questão 71
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 

   

Assinale a opção correta acerca do ICMS, conforme a 

Lei estadual n.º 6.968/1996. 
 

A Quando o lançamento e o pagamento do ICMS forem 

adiados, dar-se-á o diferimento, que será interrompido com a 

saída da mercadoria com destino a consumidor ou usuário 

final ou a outro estado ou ao exterior, hipóteses em que o 

imposto devido será pago pelo estabelecimento que a 

promover, salvo nos casos em que a operação final não seja 

tributada. 

B Quando o reconhecimento de benefício fiscal do ICMS 

depender de condição resolutiva, o imposto será considerado 

devido após a operação ou a prestação de serviço. 

C O ICMS incide sobre as operações que destinem mercadorias 

para o exterior bem como sobre os serviços prestados a 

destinatários no exterior, sendo assegurados a manutenção e o 

aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 

operações e prestações anteriores. 

D Considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS no momento 

do ato final da prestação de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal de qualquer natureza. 

E Incide ICMS sobre a entrada, no território do estado, de 

petróleo, de lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos 

dele derivados, bem como de energia elétrica, quando não 

destinados à comercialização ou à industrialização, 

decorrentes de operações interestaduais. 
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  Questão 72
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 
   

Assinale a opção correta no que se refere ao IPVA, de acordo 

com o disposto na Lei estadual n.º 6.967/1996. 
 

A O contribuinte que realizar o pagamento espontâneo do IPVA 

fora dos prazos regulamentares e antes de qualquer 

procedimento do fisco ficará sujeito à multa de mora de 

0,3% diários, até o limite de 18%, sem prejuízo da correção 

monetária. 

B São isentas de IPVA as aeronaves agrícolas e as de operador 

certificado para prestar serviços aéreos a terceiros. 

C São imunes ao IPVA os veículos utilizados como 

ambulâncias, desde que não haja cobrança pelo serviço, e 

veículos cujo proprietário seja corpo diplomático acreditado 

junto ao governo brasileiro. 

D A alíquota do IPVA para motocicletas e similares emplacadas 

no Rio Grande do Norte é de 1%. 

E Os veículos movidos a motor elétrico sujeitam-se à alíquota 

do IPVA de 1,5%, em paridade com a alíquota estabelecida 

para veículos automotores movidos a gás natural 

veicular (GNV). 
 

   

  Questão 73
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação ao ITCD, de acordo com a 

Lei estadual n.º 5.887/1989. 
 

A Sem prova de pagamento do ITCD devido, não serão 

lavrados, registrados, inscritos, autenticados nem averbados 

pelos tabeliães, escrivães e oficiais de registro de imóvel os 

atos e termos em razão de seus cargos. 

B Por ser solidariamente responsável pelo ITCD devido pelo 

contribuinte, a instituição financeira que, sem alvará do juízo 

competente, entregar valores ou títulos depositados em nome 

de pessoa falecida responderá pelo imposto sonegado, 

devidamente corrigido monetariamente, excetuados os 

encargos moratórios (juros e multa), que são de 

responsabilidade exclusiva do contribuinte. 

C Estão sujeitos a multa de até 150% do valor do ITCD os 

tabeliães, escrivães, oficiais de registro de imóveis e de títulos 

e documentos que lavrarem, registrarem e averbarem atos, 

escrituras, contrato e títulos de qualquer natureza sem a prova 

de pagamento do imposto. 

D A base de cálculo do ITCD é o valor de mercado dos bens, 

direitos e créditos, apurado no momento da ocorrência do fato 

gerador. 

E Caso o contribuinte não efetue o pagamento do ITCD lançado 

e não impugne o lançamento de ofício no prazo previsto para 

o seu recolhimento, o crédito tributário poderá ser inscrito 

pela autoridade competente na dívida ativa do estado, 

acrescido de multa de 30%. 

 

   

  Questão 74
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 
   

À luz do disposto no Decreto estadual n.º 31.825/2022 (ICMS), 

assinale a opção correta. 
 

A A outorga de isenção do ICMS em favor de determinado 

contribuinte o desobriga, como corolário, ao cumprimento das 

obrigações acessórias, por falta de suporte material destas. 

B Isenções, incentivos e outros benefícios fiscais do ICMS 

serão concedidos ou revogados mediante convênios 

celebrados e ratificados entre os estados e o Distrito Federal, 

nos termos de lei complementar federal. 

C Havendo prestação de serviço de transporte por transportador 

autônomo ou por empresa transportadora não inscrita no Rio 

Grande do Norte, é vedado à autoridade fazendária 

estabelecer a base de cálculo, para efeito de pagamento do 

ICMS, mediante pauta fiscal, devendo, para tanto, ser apurado 

o valor real da operação ou prestação. 

D O ICMS não incide sobre fornecimento de mercadorias com 

prestação de serviços sujeitos ao ISS, de competência 

municipal, quando a lei complementar aplicável à matéria 

expressamente o sujeitar à incidência do imposto estadual. 

E Os saldos credores de ICMS acumulados por 

estabelecimentos que realizem operações ou prestações 

destinadas ao exterior não poderão ser utilizados pelo próprio 

contribuinte para pagamento de débitos decorrentes de 

autuação fiscal ainda não definitivamente julgada, mesmo que 

não haja desistência formal de sua discussão pelo 

contribuinte. 
 

   

  Questão 75
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 

   

No que concerne ao processo administrativo tributário do estado 

do Rio Grande do Norte, assinale a opção correta à luz das 

disposições do Decreto estadual n.º 13.796/1998. 
 

A O início da ação fiscal relacionada com a infração exclui a 

espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos 

anteriormente praticados, devendo a ação fiscal ser concluída 

no prazo máximo e improrrogável de 30 dias corridos. 

B Decorrido o prazo de impugnação, será considerado revel o 

autuado que não tiver cumprido a exigência ou apresentado 

impugnação, cabendo à autoridade preparadora lavrar nos 

autos o termo de revelia, que não importará, contudo, em 

reconhecimento da obrigação tributária. 

C Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente são 

passíveis de correção e posterior convalidação. 

D Quando o contribuinte não estiver exercendo suas atividades 

no endereço indicado, sua intimação poderá ser efetuada na 

pessoa de todos ou de um de seus sócios, inclusive nos 

endereços das respectivas residências ou domicílios 

tributários. 

E Considera-se realizada a intimação por meio eletrônico no dia 

do término do prazo de 15 dias, contados da data em que for 

disponibilizada no Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 
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  Questão 76
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 
   

  O condomínio edilício ALFA foi autuado para o 
recolhimento de taxa de coleta e destinação final de resíduos 
sólidos (TCDR) e efetuou, tempestivamente, o pagamento da 
exação. Posteriormente, ALFA ajuizou ação declaratória de 
inexistência de relação jurídico-tributária cumulada com 
repetição de indébito, sob a alegação de que o sujeito passivo da 
taxa seriam os condôminos, e não o condomínio (ente 
despersonalizado). O tribunal local, embora tivesse reconhecido a 
ilegalidade do lançamento contra o condomínio, negou a 
restituição ao fundamento de que caberia ao condomínio 
comprovar que não repassou o encargo financeiro do tributo aos 
condôminos por meio das quotas condominiais, consoante o 
art. 166 do Código Tributário Nacional (CTN), in verbis: “A 
restituição de tributos que comportem, por sua natureza, 
transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita 
a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de 
tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente 
autorizado a recebê-la”. 

Com base na situação hipotética apresentada e no entendimento 
do STJ acerca da matéria, julgue os itens a seguir. 

I O entendimento do tribunal local é correto, pois a taxa de 
coleta e destinação final de resíduos sólidos é tributo indireto 
por excelência, atraindo a incidência do art. 166 do CTN, de 
modo que o rateio das quotas condominiais configura 
transferência do encargo financeiro a terceiros. 

II O art. 166 do CTN não se aplica à repetição de indébito de 
tributos diretos, como a TCDR, cuja contraprestação está 
diretamente vinculada à atividade estatal prestada ao 
contribuinte, não comportando, por sua natureza, 
transferência do respectivo encargo financeiro. 

III Em qualquer hipótese de repetição de indébito de tributo 
direto, é indispensável a comprovação do não repasse do 
encargo financeiro ao consumidor final, contribuinte de fato. 

IV A exigência de prova de não repasse do encargo financeiro 
aos condôminos é correta, ainda que se trate de tributo direto, 
em razão do princípio da vedação ao enriquecimento sem 
causa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas o item III está certo. 
E Apenas o item IV está certo. 
 

   

  Questão 77
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 

   

Assinale a opção correta em relação à Lei 
Complementar n.º 227/2026. 
 

A Essa lei institui o Comitê Gestor do IBS, entidade pública de 
natureza interfederativa, com competência para regulamentar, 
arrecadar, fiscalizar e distribuir o produto do IBS entre os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, bem como de 
decidir o contencioso administrativo do referido imposto. 

B A mencionada lei determina que os saldos credores de ICMS 
verificados em 31/12/2032 serão automaticamente 
convertidos em créditos de IBS, vedando a sua compensação 
com débitos de CBS ou o ressarcimento em espécie. 

C A lei citada revoga expressamente as normas gerais sobre o 
ITCD constantes no CTN, transferindo integralmente sua 
disciplina para a legislação ordinária dos estados. 

D A referida lei regulamenta a cobrança do IBS e da CBS, em 
substituição ao ICMS, ao ISS, ao PIS e à COFINS, mediante 
a unificação desses tributos em um único imposto federal. 

E A lei citada mantém a competência exclusiva e isolada de 
cada estado e município para a edição de normas 
regulamentares do IBS, em respeito ao princípio federativo, 
vedada a centralização administrativa. 

 

   

  Questão 78
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 
   

Com base nas disposições da Lei Complementar n.º 214/2025, 
que regulamenta a Emenda Constitucional n.º 132/2023, 
instituindo o regime jurídico do IBS, da CBS e do IS, assinale a 
opção correta. 
 

A A mencionada lei complementar não promove alterações no 
regime do Simples Nacional, que se mantém o mesmo desde 
a sua criação, tampouco altera a sistemática de recolhimento 
do IBS e da CBS pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

B A incidência do IS sobre todos os bens e serviços, em caráter 
geral, tem a finalidade de substituir o IPI e arrecadar recursos 
para a União, vedada sua incidência cumulativa com o IBS e 
a CBS. 

C O split payment, mecanismo de recolhimento previsto na 
referida lei complementar, consiste na retenção, pelo 
adquirente do bem ou serviço, do valor integral do IBS e da 
CBS devidos na operação, vedada a sua compensação com 
créditos do fornecedor. 

D As operações imunes, isentas ou sujeitas a alíquota zero, a 
diferimento ou a suspensão permitirão a apropriação de 
créditos pelos adquirentes dos bens e serviços, salvo no caso 
de apropriação de créditos presumidos estabelecidos na Lei 
Complementar n.º 214/2025. 

E Na cobrança de IBS e CBS, observa-se, como regra geral, o 
princípio do destino, sendo a receita devida ao ente federativo 
de destino da operação ou prestação, em substituição ao 
critério da origem, que vigorava na cobrança do ICMS. 

 

   

  Questão 79
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 

   

  Em ação de execução fiscal ajuizada pela fazenda 
nacional contra microempresa optante do Simples Nacional, 
foram inscritos créditos tributários relativos a períodos de 
apuração mensais e não pagos, cujos vencimentos ocorreram 
entre junho e dezembro do exercício de 2022, tendo o 
contribuinte apresentado exceção de pré-executividade, sob a 
alegação de prescrição. O tribunal regional afastou a prescrição, 
tendo considerado como termo inicial do prazo prescricional a 
data de entrega da declaração anual de informações 
socioeconômicas e fiscais (DEFIS), em interpretação à Lei 
Complementar n.º 123/2006. 

Nessa situação hipotética, de acordo com o CTN, a Lei 
Complementar n.º 123/2006 e a jurisprudência do STJ, o 
entendimento do tribunal regional está 
 

A equivocado quanto ao termo inicial do prazo prescricional, 
que coincide com o último dia do ano-calendário em que 
ocorreram os fatos geradores, em razão da sistemática de 
apuração anualizada do Simples Nacional. 

B correto, pois a DEFIS é o instrumento declaratório apto a 
fixar o termo inicial do prazo prescricional dos tributos do 
Simples Nacional, em razão de seu caráter de confissão de 
dívida. 

C equivocado quanto ao termo inicial do prazo prescricional dos 
tributos sujeitos ao Simples Nacional, pois o prazo se inicia, 
em regra, no dia seguinte ao do vencimento da obrigação 
tributária ou no dia seguinte à data em que o tributo for 
declarado e não pago, prevalecendo o que ocorrer por último. 

D correto quanto ao afastamento da prescrição, pois o prazo 
prescricional aplicável é o quinquenal, cujo termo inicial é a 
data do lançamento realizado de ofício pela fazenda nacional, 
dispensada qualquer declaração do contribuinte. 

E equivocado quanto ao prazo prescricional, pois, por se tratar 
de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o 
prazo decadencial de cinco anos, contados do fato gerador, 
sendo descabido cogitar em prescrição enquanto não 
homologado expressamente o lançamento. 
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  Questão 80
<PGE_RN196001A06E3708> 

 

 

   

  A empresa BETA, contribuinte do ICMS e beneficiária de regime estadual de redução de base de cálculo e de diferimento, 

ajuizou ação com vistas à exclusão dos valores correspondentes a tais benefícios fiscais da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 

sustentando a extensão da exclusão do crédito presumido de ICMS das bases do IRPJ e da CSLL a todos os benefícios fiscais de 

ICMS, ao fundamento de violação ao pacto federativo. 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção correta segundo a jurisprudência do STJ. 
 

A A exclusão pretendida por BETA é admissível, desde que atendidos os requisitos legais aplicáveis às subvenções para 

investimento, sendo dispensada a demonstração prévia de concessão como estímulo à implantação ou expansão de 

empreendimento econômico. 

B O pedido de BETA quanto ao IRPJ e à CSLL deve ser integralmente acolhido, porque a redução da base de cálculo deve ser 

aplicada por simetria a todas as espécies de benefícios fiscais de ICMS. 

C A pretensão de BETA deve ser integralmente rejeitada, porquanto, conforme a jurisprudência do STJ, é vedada, em qualquer 

hipótese, a exclusão de benefícios fiscais de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

D A dispensa legal de comprovação prévia da subvenção como estímulo à implantação ou expansão de empreendimento econômico 

afasta qualquer atuação fiscalizatória posterior da Receita Federal sobre a destinação dos valores. 

E O crédito presumido de ICMS e os demais benefícios fiscais têm idêntica natureza jurídica e configuram mera renúncia fiscal 

estadual, sendo inviável juridicamente o pedido formulado por BETA. 

Espaço livre 


